
Pessoal dirigente 

1.  O que se entende por “pessoal dirigente” na administração pública? 

O pessoal dirigente é aquele que exerce funções de direção ou chefia em órgãos, serviços ou unidades da 

administração pública, com competências de coordenação, controlo e decisão que excedem as funções 

típicas de execução.  

Os cargos dirigentes qualificam-se em: 

• Cargos de direção superior  

o Diretor-Geral / Presidente / Secretário-Geral 

o Subdiretor-Geral / Vogais / Secretários-Gerais Adjuntos 

• Cargos de direção intermédia  

o 1.º grau Diretor de Serviços  

o 2.º grau Chefe de Divisão 

o 3.º grau ou outros 

 

2. Qual o regime jurídico aplicável ao pessoal dirigente? 

• Estatuto do pessoal dirigente dos serviços e organismos da administração central, regional e local 

do Estado, EPD, estabelecido pela Lei n.º 2/2004, na sua redação atual. 
• Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), Lei 35/2014, na sua redação atual; 
• Código do Trabalho, Lei n.º 7/2009, na sua redação anual; 

 

3. Como é feita a nomeação ou recrutamento para cargos de direção intermédia? 

Regra geral: Via procedimento concursal (Cfr. artigo 20.º EPD) [Cfr. Orientação Técnica Recrutamento e 

Mobilidade] 

Em situações de vacatura ou ausência prolongada do detentor do cargo: Nomeação em regime de 

substituição (Cfr. artigo 27.º EPD)  

4.Que requisitos deve cumprir um candidato a cargo de Chefe de Divisão? 

Requisitos (Artigo 20.º EPD): 

• Vínculo de emprego público por tempo indeterminado; 
• Licenciatura; 
• Competência técnica e aptidão para o exercício das funções; 
• 4 anos de experiência profissional em funções para as quais se exija licenciatura (6 anos para 

cargos de direção intermédia de 1.º grau, Diretor de Serviço) 

Excecionalmente, caso o procedimento fique deserto, podem ser recrutados, em subsequente 

procedimento concursal, indivíduos sem vínculo à Administração Pública que reúnam os restantes 

requisitos. 



Exemplos práticos: 

Se tiver vínculo com a Administração Pública a termo certo, pode ser nomeado para cargo de direção 

intermédia de 2.º grau? 

Regra geral não, uma vez que os titulares de cargos de direção intermédia são recrutados de entre 

trabalhadores em funções públicas contratados ou designados por tempo indeterminado. Porém, nos 

casos em que o procedimento concursal fique deserto ou nenhum candidato reúna as condições 

necessárias para ser designado pode ser recrutado, em subsequente procedimento concursal, em 

igualdade de circunstâncias aos trabalhadores sem vínculo à Administração pública que reúnam as 

restantes condições necessárias (licenciatura, competência técnica e aptidão para o exercício das funções, 

4 anos de experiência profissional em funções para as quais se exija licenciatura). 

Se for oriundo da administração local, pode ser nomeado para cargo de direção intermédia de 2.º grau? 

Sim. Desde que cumpra os requisitos não existe qualquer limitação, no quadro legal vigente, que impeça 

a candidatura de um trabalhador oriundo de uma Câmara Municipal a procedimento concursal para um 

cargo de chefe de divisão num organismo da administração central, direta ou indireta.  

Se for trabalhador com contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, licenciado há 

mais de 4 anos, mas Técnico Superior à menos de 4 anos, pode ser nomeado para cargo de direção 

intermédia de 2.º grau? 

Apenas se detiver 4 anos de experiência profissional em funções para as quais se exija licenciatura, dento 

ou fora da Administração Pública, e cumpra os restantes requisitos. 

5. Nomeação de dirigente em regime de substituição por ausência do titular — o que deve ter em conta? 

Nos casos de ausência ou impedimento do titular do cargo que se preveja que persista por mais de 60 

dias, ou em caso de vacatura do lugar, o Diretor Geral do GPP designa, em regime de substituição, 

trabalhador com vínculo de emprego público por tempo indeterminado, licenciatura, competência 

técnica e aptidão para o exercício das funções e 4 anos de experiência profissional em funções para as 

quais se exija licenciatura. 

Cessação:  

1) Com regresso do titular do cargo; 

2) Passados 90 dias da vacatura do lugar, salvo se estiver a decorrer procedimento tendente à 

designação de novo titular; 

3) Caso esteja a decorrer procedimento tendente à designação de novo titular, imperativamente 

45 dias após a entrega pelo júri da proposta de designação ao membro do governo a quem 

compete a designação; 

4) A qualquer momento, por decisão da entidade competente ou do substituto; 

 

6. Qual o regime remuneratório aplicável ao pessoal dirigente? 



• A remuneração dos cargos dirigentes é estabelecida em diploma próprio. (Cfr. Sistema 

Remuneratório da Administração Pública SRAP). Os titulares de cargos dirigentes têm ainda 

direito a despesas de representação. 

• Se o trabalhador tiver vínculo à Administração Pública, pode optar pela remuneração da 

categoria de origem, acrescida de suplemento e abono de despesas de representação, desde que 

não exceda a remuneração do primeiro-ministro. 

7. Quais são os principais direitos, deveres, incompatibilidades e impedimentos do pessoal dirigente? 

Direitos: 

• Independentemente do seu vínculo de origem, gozam dos mesmos direitos reconhecidos aos 

trabalhadores em funções públicas do serviço ou órgão em que exerçam funções (Cfr. artigo 28.º, 

n.º 1 EPD); 

• Manutenção do lugar de origem e regime de segurança social pelo qual está abrangido (Cfr. artigo 

28.º, n.º 2 EPD); 

• Não ser prejudicado na carreira profissional por causa do exercício de funções de dirigente (Cfr. 

artigo 28.º, n.º 2 EPD); 

• Contabilização do tempo em funções de dirigente como tempo de serviço no lugar de origem 

(Cfr. artigo 28.º, n.º 2 EPD); 

• Indemnização por cessação de comissão de serviços (Cfr. artigo 26.º EPD); 

• Estatuto remuneratório próprio e despesas de representação (Cfr. artigo 31.º EPD);  

• Patrocínio judiciário e isenção de custas (Cfr. artigo 33.º EPD); 

 

Deveres: 

• Deveres gerais dos trabalhadores em funções públicas do serviço ou órgão em que exerçam 

funções (Cfr. artigo 34.º EPD); 

• Manter informado o Governo sobre todas as questões relevantes referentes aos serviços (Cfr. 

alínea a) do artigo 34.º EPD); 

• Assegurar a conformidade dos atos praticados pelo pessoal do respetivo serviço (Cfr. alínea b) do 

artigo 34.º EPD); 

• Assiduidade e cumprimento do período normal de trabalho (Cfr. alínea c) do artigo 34.º EPD); 

• Frequentar ações de formação profissional específica (Cfr. artigo 12.º EPD)  

• Exclusividade no exercício de funções (Cfr. artigo 16.º EPD) 

• Avaliação dos seus subordinados em sede de SIADAP 3 [inobservância deste dever, por razão que 

lhe seja imputável, determina cessação da comissão de serviço (Cfr. artigo 39.º, n.º 11 da Lei n.º 

66-B/2007)] 

Incompatibilidades Vs Impedimentos 

As incompatibilidades são situações previamente definidas por lei que impedem a acumulação de 

determinadas atividades, traduzem a inconciliabilidade entre cargos ou funções a exercer pela mesma 

pessoa. Já o impedimento ocorre quando um titular de órgão da Administração Pública, ou um agente, 



não pode intervir num procedimento, celebrar um contrato ou participar numa decisão administrativa 

devido a um conflito de interesses resultante de circunstâncias específicas, jurídicas ou factuais. 

Incompatibilidades 

As incompatibilidades dizem respeito a conflitos de interesses previamente determinados pela lei, que 

tornam impossível conciliar duas ou mais atividades.  

No caso de cargos dirigentes, está vedado o exercício de quaisquer outras atividades ou funções de 

natureza profissional, públicas ou privadas, exercidas com carácter regular ou não, e independentemente 

da respetiva remuneração. 

Exceto:  

• acumulação de cargos dirigentes do mesmo nível e grau, sem direito a acumulação das 

remunerações base. 

São casos de impedimento que obstam a que o titular de cargo de dirigente possa intervir em 

procedimento, ato ou contrato: 

1. Ter interesse próprio na decisão, diretamente ou como representante/gestor de outra pessoa. 

2. Ter interesse de pessoas próximas, nomeadamente: 

o cônjuge ou pessoa com quem viva em união de facto, 

o parentes ou afins em linha reta, 

o parentes ou afins até ao 2.º grau da linha colateral, 

o pessoa com quem viva em economia comum, 

o pessoa com quem tenha relação de adoção, tutela ou apadrinhamento civil. 

3. Ter interesse numa questão semelhante à que vai ser decidida (incluindo quando tal interesse 

exista para as pessoas referidas no ponto anterior). 

4. Ter intervindo previamente no procedimento como perito, mandatário ou autor de parecer 

sobre a questão a decidir. 

5. Ter pessoa próxima (das referidas no ponto 2) que tenha intervindo no procedimento como 

perito ou mandatário. 

6. Estar em causa recurso de decisão tomada pelo próprio (ou com a sua intervenção) ou por 

alguma das pessoas referidas no ponto 2 (ou com intervenção destas). 

Verificando-se uma causa de impedimento, o titular do órgão ou o agente deve comunicar imediatamente 

o facto ao seu superior hierárquico (Cfr. artigo 70.º, n.º 1, do CPA) e suspender a sua intervenção no 

procedimento ou questão que originou o impedimento (artigo 71.º, n.º 1, do CPA).  

Cabe ao superior hierárquico analisar e declarar o impedimento, procedendo à substituição do titular ou 

agente impedido (Cfr. artigos 70.º, n.º 4, e artigo 72.º, n.º 1, do CPA).  



Os atos e contratos em que tenham participado titulares de órgãos ou agentes impedidos são anuláveis 

(Cfr. artigo 76.º, n.º 1, do CPA). 

 

8. Que deveres de formação e desenvolvimento profissional se aplicam ao pessoal dirigente? 

O exercício de funções dirigentes é acompanhado pela realização de formação profissional específica, em 

gestão, nos domínios da Administração Pública, sendo assegurada pelo serviço ou órgão com atribuições 

na área da formação profissional e por instituições de ensino superior. 

Esta formação deve ser frequentada nos dois primeiros anos de exercício de funções ou, em caso de 

impossibilidade por motivo não imputável ao/à dirigente, no mais breve prazo, privilegiando as seguintes 

áreas: 

• Organização e atividade administrativa; 

• Gestão de pessoas e liderança; 

• Gestão de recursos humanos, orçamentais, materiais e tecnológicos; 

• Informação e conhecimento; 

• Qualidade, inovação e modernização; 

• Internacionalização e assuntos comunitários; 

• Gestão da mudança. 

Os cursos específicos para alta direção são, atualmente, os Cursos FA>AP para Dirigentes Superiores, 

Dirigentes intermédios e Atualização de Dirigentes e Futuros Dirigentes. 

A Portaria n.º 103/2023, de 12 de abril, no seu artigo 9.º, reconheceu a equivalência aos cursos 

anteriormente ministrados, nos seguintes termos: 

• O Curso Avançado de Gestão Pública (CAGEP) é equiparado ao curso FA>AP: Dirigentes 

Superiores; 

• O Programa de Formação em Gestão Pública (FORGEP) é equiparado ao curso FA>AP: Dirigentes 

Intermédios; 

• O Curso de Alta Direção em Administração Pública (CADAP) é equiparado aos cursos FA>AP: 

Dirigentes Superiores e FA>AP: Dirigentes Intermédios. 

De acordo com o previsto na lei, esta formação específica pode ser garantida por instituições de ensino 

superior, em termos fixados em diploma regulamentar. 

9. Como funciona a avaliação dos dirigentes intermédios 

Os dirigentes são avaliados nos termos do Subsistema de Avaliação de Desempenho dos Dirigentes da 

Administração Pública (SIADAP 2). 

A avaliação  



• é anual (Cfr. n.º 1 do artigo 29.º da Lei 66-B/2007, na sua redação atual). 

• pressupõe o exercício de funções por um período não inferior a seis meses, seguidos ou 

interpolados (Cfr. n.º 3 do artigo 29.º da Lei 66-B/2007). 

• não produz quaisquer efeitos na carreira de origem (Cfr. n.º 4 do artigo 29.º da Lei 66-B/2007) 

Porém, de forma a assegurar que o trabalhador não é prejudicado na carreira de origem pelo exercício de 

funções de dirigente, o trabalhador é “avaliado” na carreira de origem por arrastamento da nota obtida 

no ciclo avaliativo anterior ou por ponderação curricular (Cfr. artigo 29.º n.º 5; n.ºs 5 a 7 do artigo 42.º e 

artigo 43.º da Lei n.º 66-B/2007)  

O resultado da avaliação é obtido pela média ponderada dos parâmetros «resultados» (pelo menos 3) 

que dizem respeito aos obtidos nos objetivos da unidade orgânica que dirigem; e «competências» (pelo 

menos 5) que dizem respeito à capacidade de liderança e competências técnicas para o exercício do cargo. 

Os parâmetros são fixados no início de cada ciclo anual de avaliação, ou no exercício das funções de 

dirigente, por acordo entre avaliador (dirigente de quem diretamente dependam) e avaliado, em caso de 

discordância prevalece a posição do superior hierárquico. 

Efeitos da avaliação (Cfr. Artigo 39.º da Lei 66-B/2007) 

• Menção de desadequado: fundamento para cessação da comissão de serviço. 

• Menção de excelente ou muito bom: atribuição de prémio de desempenho. 

10. Causas de cessação da comissão de serviço  

• Pelo seu termo, [duração da comissão de serviço é de 3 anos, renovável por iguais períodos. (Cfr. 

artigo 21.º, n.º 9 EPD)] mediante comunicação por escrito aos interessados até 60 dias antes, 

sendo acompanhada de determinação para abertura de procedimento concursal (Cfr. alínea a) 

do n.º 1 do artigo 25.º do EPD) 

• Pela tomada de posse e exercício de outro cargo ou função, excetuando, os casos em que se 

permite suspensão ou acumulação (Cfr. alínea b) do n.º 1 do artigo 25.º do EPD) 

• Por extinção ou reorganização da unidade orgânica, salvo se for expressamente mantida a 

comissão de serviço no cargo dirigente do mesmo nível que lhe suceda (Cfr. alínea c) do n.º 1 do 

artigo 25.º do EPD) 

• A pedido do interessado com a antecedência mínima de 60 dias 

• Por despacho fundado em  

o Incumprimento dos objetivos previstos; 

o Incumprimento, ou cumprimento deficiente da obrigação de prestação de informações 

ao governo; 

o Incapacidade para garantir a observação de orientações superiormente fixadas; 

o Necessidade de imprimir nova orientação à gestão dos serviços  

o Aplicação de sanção disciplinar 

o Não frequência ou não aproveitamento, por causa que lhe seja imputável, de formação 

profissional específica 



Nos casos de cessação de comissão de serviços fundada na extinção ou reorganização da unidade orgânica 

ou necessidade de imprimir nova orientação à gestão de serviços se o dirigente 

• tiver pelo menos 12 meses seguidos de exercício de funções  

• e não for ocupar imediatamente funções de dirigente em cargo de nível igual ou superior ou 

outro cargo público de nível remuneratório igual ou superior  

tem direito a uma indemnização nos termos do artigo 26.º do EPD. 

 


